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			Alguém disse uma vez que os seus momentos favoritos na história eram aqueles em que as coisas se desmoronavam, porque isso significava que algo novo estava a nascer.

			JULIAN BARNES, O Sentido do Fim (2011)

		


		
			Prefácio

			«É O FIM DO MUNDO TAL COMO O CONHECEMOS (… E EU NÃO ME SINTO BEM)»

			COMECEI A ESCREVER ESTE livro ao início da manhã de um dia de fevereiro de 2019, sentado na varanda de um apartamento alugado em Retimno, Creta. A minha mulher, Diane, ia começar a sua bolsa Fullbright na Universidade de Creta e eu tinha tirado o semestre para a poder acompanhar. Aproveitámos para gozar o fraco sol de inverno e visitar locais arqueológicos familiares antes do início das aulas. Entretanto, íamo-nos maravilhando com a ubiquidade das antiguidades nos mercados modernos, personificadas por imagens de Ariadne a segurar uma bola de fio ou minoicos a saltar por cima de touros. Isso não seria particularmente surpreendente, não fosse pelo facto de as cenas estarem gravadas nos lados de um frigorífico poeirento, repleto de Coca-Colas à porta de uma loja, numa viela nas profundezas da parte mais antiga da cidade.

			Nessa manhã em particular, havia paz e sossego, com o Sol a subir à minha frente sobre o Mediterrâneo tão querido a Homero e com os picos nevados das Montanhas Brancas ao longe, à minha esquerda. Tudo parecia bem enquanto eu bebia calmamente o meu café, navegava na Internet, lia diversos jornais online e prestava uma atenção fugaz às notícias em streaming.

			A certa altura, comecei a ouvir com mais atenção aquilo que estava a ser relatado pela BBC. Estávamos a ser avisados quanto ao possível colapso da civilização atual, cortesia de uma multiplicidade de fatores inter-relacionados que iam do climático ao económico. Estes, de acordo com um estudo que acabava de ser publicado e estava agora a ser descrito ansiosamente pelos jornalistas, podia resultar em «instabilidade económica, migração involuntária em grande escala, conflito, fome e o potencial colapso dos sistemas sociais e económicos»1.
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			Fig. 1. Máquina de venda automática de Coca-Cola em Retimno, Creta. Fotografias de E. H. Cline.

			Tinham passado quase cinco anos exatos desde o dia em que publicara 1177 a. C.: O Ano em Que a Civilização Colapsou, livro no qual analisava as causas do Colapso que ocorreu no Egeu e no Mediterrâneo Oriental no estertor da Idade do Bronze Final, há mais de três mil anos.2 Nele, expliquei como era a vida nessas regiões nos séculos XV a XII antes de Cristo — do que é agora a Grécia até ao Irão e o Iraque, e da Turquia até ao Egito, dito em termos modernos. Descrevi os G8 da altura — os micénicos, os minoicos, os hititas, os cipriotas, os cananeus, os egípcios, os assírios e os babilónios — e depois examinei as causas possíveis do Colapso que pôs fim ao seu mundo internacionalizado, embora o como e o porquê de tudo ter ocorrido tão rapidamente e de forma tão completa ainda sejam um grande mistério.

			Entre os fatores ou causas possíveis que abordei (incluindo, subsequentemente, de forma mais extensa na edição revista e atualizada de 2021) estavam as alterações climáticas, a seca, a fome, os terramotos, os invasores e as doenças. Concluí que nenhum deles teria sido, por si só, suficientemente cataclísmico para derrubar sequer uma das civilizações da Idade do Bronze no Egeu e no Mediterrâneo Oriental, quanto mais todas. No entanto, a combinação de todos estes fatores (de muitos, ou da maioria) teria criado uma tempestade perfeita de calamidades, com efeitos multiplicadores e de dominó, que poderia ter levado à rápida desintegração de uma sociedade após a outra, em parte, devido à fragmentação da rede mediterrânica globalizada e à quebra das interligações de que cada civilização dependia. Eis o que aí concluí: «Em suma, as florescentes culturas e povos da Idade do Bronze […] simplesmente não foram capazes de sobreviver à investida de tantos fatores de tensão diferentes, todos ao mesmo tempo.»3

			*

			Creta é um dos locais onde a civilização, no essencial, colapsou e a sociedade avançada a que chamamos minoicos, bem vistas as coisas, desapareceu no fim da Idade do Bronze, sendo substituída por uma nova iteração. Os micénicos da Grécia continental, conhecida como o lar de Aquiles, Ulisses, Ájax, e dos estados gregos descritos na Ilíada e na Odisseia, também não sobreviveram, ou pelo menos a sua sociedade/cultura não sobreviveu. Hoje, ninguém se diz minoico ou micénico. Como tal, as notícias desse dia provocaram em mim uma certa consternação, atingindo-me com uma sensação de «déjà vu futuro», poder-se-ia dizer, enquanto nos preocupamos com a possibilidade de um colapso catastrófico se encontrar no nosso caminho e no do nosso mundo globalizado. Poderia ser o fim do mundo tal como o conhecemos, como cantavam os R.E.M., mas eu não me sentiria nada bem com isso. Se se aproxima um novo colapso, pensei, será demasiado cedo para começar a pensar em como iremos reconstruir? Será sequer possível?

			Também pensei em como terá sido para eles, quando o seu mundo da Idade do Bronze colapsava. O que é que cada uma destas regiões, ou os sobreviventes que as habitavam, fez posteriormente — ou não fez, conforme o caso — em relação à(s) situação(ões) em que se encontravam? Alguém saberia, na altura, que estavam no meio de um colapso?4 Como é que se reagruparam e recuperaram? Tê-lo-ão feito? Terão sido resilientes? Transformaram-se? Ou afundaram-se simplesmente, sendo substituídos por novos estados e novas sociedades?

			Não sou o único a interessar-se por estas questões. Nos últimos anos, outros arqueólogos e historiadores da Antiguidade começaram a explorar mais profundamente a questão do que acontece depois de um colapso — não apenas no que diz respeito ao Colapso da Idade do Bronze Final, mas em relação a um grande número de outras sociedades e civilizações dos últimos milénios que sofreram uma desintegração súbita, tenha ela sido total ou parcial. Estes casos vão desde os harappianos no vale do Indo, há quatro mil anos, até aos romanos de Itália, no estertor da Idade Clássica, passando pelos maias na América Central, no século IX d. C., e por muitos outros. Alguns não foram capazes de sobreviver, mas outros conseguiram de algum modo fazer a transição e restabelecer-se ou reinventar-se com sucesso.5

			A pergunta é: como conseguiram os sobreviventes resistir e continuar? Alguns dos termos agora utilizados para descrever a sobrevivência nas crises modernas incluem «lidar», «adaptação», «transição» e «transformação». A palavra «resiliência» tornou-se especialmente popular porque se tornou claro, como referiu um par de académicos, que «colapso e resiliência são dois lados da mesma moeda; o colapso ocorre quando se perde a resiliência, e os sistemas resilientes têm menos probabilidade de colapsar». O historiador John Haldon e os seus colegas de Princeton salientaram que o modo como as anteriores sociedades responderam ao stresse depende de três coisas: da sua complexidade, da sua flexibilidade e da sua redundância sistémica, «que, todas juntas, determinam a resiliência do sistema».6

			*

			Tudo isto tornou-se, para mim, ainda mais evidente cerca de oito meses depois de termos regressado de Creta, no inverno e na primavera de 2020, quando a pandemia de COVID-19 atingiu os Estados Unidos e os protestos Black Lives Matter se espalharam por todo o país após a morte de George Floyd Jr. Os protestos, alguns pacíficos, mas outros irrompendo em violência devido às contramanifestações e às ações dos agentes federais, estenderam-se até ao verão e ao outono.

			Um ano depois, apesar de uma mudança na presidência dos EUA, as coisas não estavam melhor. Em agosto de 2021, as Nações Unidas divulgaram um relatório extremamente pessimista sobre as alterações climáticas, enquanto o Conselho Nacional de Inteligência dos EUA publicava um relatório sobre a pandemia que declarava que esta tinha «aprofundado a desigualdade económica, esgotado os recursos governamentais e alimentado os sentimentos nacionalistas». Mais ou menos na mesma altura, deflagravam incêndios florestais em simultâneo na Califórnia e na Grécia, e começavam a surgir problemas na cadeia de abastecimento global, criando dificuldades para os consumidores em busca de artigos que iam dos computadores portáteis aos automóveis e a tudo o que se encontra pelo meio.7

			Naquele momento, as minhas reflexões durante o tempo que passámos em Creta já não pareciam apenas um exercício académico ocioso. À lista anterior de fatores de stresse, tínhamos agora acrescentado de forma abrupta uma pandemia mundial, incêndios florestais mais intensos do que os habituais, tempestades violentas e outros indícios de alterações climáticas, problemas na cadeia de abastecimento à escala global e graves fraturas sociais ao longo das linhas políticas nos Estados Unidos.

			E as coisas não melhoraram com a chegada de um novo ano. Durante a primavera, o verão e o início do outono de 2022, assistimos à invasão da Ucrânia pela Rússia, novas estirpes de COVID-19 a disseminar-se rapidamente pelo mundo e constantes revelações sobre o que ocorrera no Capitólio dos EUA a 6 de janeiro de 2021. Eu já estava preocupado antes, mas começava a perguntar cá para mim, e seriamente, se teria chegado mais uma «tempestade perfeita» de calamidades e se um novo colapso não estaria ao virar da esquina, como descrevi anteriormente para o ano de 1177 a. C. Tudo aconteceu a uma velocidade estonteante, muito mais depressa do que no século xii de antes de Cristo, que é o meu ponto de referência no que diz respeito a catástrofes civilizacionais.

			As perguntas que fazia a mim mesmo em Creta, e que já são feitas há algum tempo por outros académicos, estão agora a ser lançadas pelo governo dos Estados Unidos, bem como por elementos dos meios de comunicação social.8

			O que acontece depois de uma sociedade entrar em colapso? Desaparece para sempre ou recupera? Será possível apanhar os pedaços e começar de novo? Serão chamados substitutos das ligas menores, gente nova e uma sociedade nova? Ou podem as pessoas sobreviventes mostrar resiliência e adaptar-se às novas circunstâncias, fazendo a transição e realizando a transformação num «novo normal»? Como disse o arqueólogo George Cowgill em 1988, «o “colapso de uma civilização” […] é uma ideia muito menos simples do que estamos habituados a pensar»9. O mesmo acontece com o renascimento ou a transformação da civilização. É isso que vamos explorar em conjunto nas páginas que se seguem, examinando o que na verdade aconteceu no Egeu e no Mediterrâneo Oriental no período que se seguiu ao Colapso da Idade do Bronze Final. 

			*

			Antes de começarmos, porém, convém fazer algumas advertências. Como veremos, a situação pós-Colapso da Idade do Bronze Final foi mais matizada do que se poderia pensar. À medida que a rede internacional que ligava todo o Egeu e o Mediterrâneo Oriental se ia desmoronando (e não há dúvidas quanto ao facto de isso ter acontecido), as sociedades individuais tiveram de ir tomando as suas próprias decisões relativamente à sobrevivência. As suas escolhas eram simples: se quisessem sobreviver, tinham de lidar com a situação, adaptar-se ou transformar-se no novo normal. Se não o fizessem, enfrentariam a extinção. Isto torna-se claro quando se estuda o rescaldo imediato do Colapso e se compara a situação de cada uma das sociedades antigas envolvidas, que é exatamente o que faço nos capítulos que se seguem. Interessa-me não só saber quem sobreviveu, porquê e como, mas também quem não sobreviveu (e porque não sobreviveu).

			Além disso, devo referir que os rascunhos iniciais deste livro seguiam uma abordagem cronológica, à semelhança do que fiz em 1177 a. C., olhando para o que aconteceu em cada século depois do Colapso. Todavia, acabei por concluir que uma abordagem geográfica permitiria compreender melhor como cada uma das sociedades respondeu ao Colapso ao longo do tempo, enquanto os habitantes de cada região tentaram emergir do rescaldo da catástrofe que os afetara a todos, embora se mantenha uma certa ligação entre os vários capítulos numa miríade de pontos. No fundo, estamos perante oito exemplos do que fazer, ou não fazer, depois de um colapso.

			Vou contar a história recorrendo a objetos específicos como pontos de referência para a nossa viagem; na maioria das vezes, são inscrições escritas em pedra, barro, papiro e noutros materiais, mas também outros artefactos antigos. Ao apresentar esta prova subjacente, o meu objetivo é a transparência intelectual: mostrar não só o que sabemos, mas também como o sabemos. Ora, como se vai tornar evidente, em especial no caso dos assírios, dos babilónios e dos egípcios, que deixaram extensas inscrições gravadas, em muitos casos há pormenores granulares suficientes (talvez demasiados, por vezes) para nos centrarmos em alguns dos indivíduos de mais alto nível e nos seus feitos, mas nem sempre para os que se encontram nos níveis mais baixos da sociedade. Além disso, para algumas destas sociedades, como os micénicos, os minoicos e os cipriotas, os pormenores específicos da maioria dos indivíduos que viveram durante este período, ricos ou pobres, de elite ou insignificantes, estão agora perdidos para a história. Por essa razão, as minhas discussões irão variar dramaticamente de capítulo para capítulo, com mergulhos mais profundos em pormenores e histórias específicos quando possível, dependendo da quantidade e do tipo de informações disponíveis, mas procuro um denominador comum de cobertura histórica básica sempre que possível.10 Quem viveu, quem morreu, vou tentar contar a sua história (para fazer referência ao musical de sucesso Hamilton). E, para aqueles que têm dificuldade em perceber os jogadores sem um quadro de pontuação, foi incluído um glossário das pessoas mais importantes e dos seus pormenores como Dramatis personae no fim deste livro.

			Também temos de estar conscientes de que esta será uma história muito mais confusa do que a da Idade do Bronze. Na verdade, devemos pensar em termos de histórias (no plural) e não em termos de uma só história, pois, ao examinar as respostas das várias sociedades ao longo destes séculos, estamos a olhar para um reino mediterrânico que fora fragmentado pelo colapso do mundo interligado como o tinham conhecido. Será um pouco como olhar para um caleidoscópio, com algumas ligações e elos, mas com as peças frequentemente separadas umas das outras ou só tenuemente ligadas, e que apenas voltarão a ser reunidas na conclusão desta narrativa. Contudo, temos aqui uma oportunidade única para investigar o que acontece depois de um sistema colapsar, ao examinar em pormenor a história não apenas de uma sociedade, como, por exemplo, a maia ou a romana, mas de oito sociedades diferentes. E será precisamente isso que faremos no decurso dos primeiros cinco capítulos deste livro. Depois, no Capítulo Seis, vamos agarrar naquilo que aprendemos e analisá-lo, classificando as sociedades do ponto de vista da sua resiliência e do seu sucesso ou incapacidade para se adaptar ou para se transformar, usando os critérios e definições fornecidos pelo IPCC, e seremos capazes de examinar quais deles são relevantes para o nosso mundo moderno, na esperança de que nos possam dar alguma orientação sobre modos de tornar as nossas sociedades mais resilientes contra as potenciais catástrofes que enfrentamos atualmente.
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			Mapa 1. Panorâmica do Mediterrâneo Oriental na Idade do Ferro, com a indicação dos locais neo-hititas, arameus e mesopotâmicos, e a identificação dos reinos levantinos do Sul (sem indicação de todos os sítios).
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			Mapa 2. O Egito na Idade do Ferro, com lugares e regiões mencionados no texto.
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			Mapa 3. O Levante na Idade do Ferro, com lugares e regiões mencionados no texto.
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			Mapa 4. O Chipre na Idade do Ferro, com lugares e regiões mencionados no texto.
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			Mapa 5. O Mediterrâneo Ocidental durante a Idade do Ferro, com lugares e regiões mencionados no texto.
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			Mapa 6. A região do Egeu na Idade do Ferro, com lugares e regiões mencionados no texto.

			Tabela 1. Reis e anos de reinado mencionados no texto — zona norte
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			Tabela 2. Reis e anos de reinado mencionados no texto — zona sul
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			Prólogo

			BEM-VINDOS À IDADE DO FERRO

			VINDOS DO NORTE, com armas reluzentes de ferro afiado empunhadas, os ferozes guerreiros dóricos puseram rapidamente fim à civilização micénica pouco depois de 1200 a. C. A Grécia mergulhou na primeira idade das trevas do mundo. De acordo com o antigo historiador grego Tucídides, tinham-se passado apenas oitenta anos após a Guerra de Troia.11

			Os primeiros arqueólogos e historiadores que trabalharam na Grécia moderna abraçaram o conceito de uma «invasão dórica». De acordo com os seus cenários, os invasores trouxeram consigo novos tipos de alfinetes e broches, enterros, cerâmica e — o mais importante de tudo — espadas feitas de ferro.12 Esta história tornou-se parte do relato estabelecido nos manuais sobre a Grécia Antiga e ainda figura com destaque em várias compilações, incluindo a edição mais recente da Columbia Electronic Encyclopedia, que afirma: «O império comercial micénico e a consequente influência cultural estenderam-se de 1400 a 1200 a. C., altura em que a invasão dos dóricos deu início a um período de declínio para a Grécia.»13

			Mas é provável que nunca tenha acontecido.

			*

			A existência de uma invasão dórica já era posta em causa, em 1966, por académicos como Rhys Carpenter, da escola de Bryn Mawr, e continua a ser posta em causa hoje. Tem sido descrita como uma «situação desconcertante de uma invasão sem invasores», «uma miragem académica», «uma situação extraordinária e paradoxal, na qual não há sinais da presença de um invasor hostil». Joseph Tainter, o preeminente académico do Colapso, disse-o da seguinte forma: «Simplesmente […] os dóricos deixaram, curiosamente, poucos vestígios arqueológicos», ao passo que o professor Gregory Nagy, antigo diretor do Centro de Estudos Helénicos da Universidade de Harvard, disse que «não há necessidade de contemplar uma “invasão dórica” […] na prática, os dóricos já estavam “lá”, no Peloponeso, enquanto população de substrato»14.

			Na verdade, nenhuma das «provas» acima referidas exige a chegada de um novo povo para explicar a sua existência, e sabe-se agora que algumas das chamadas inovações tinham já começado na Idade do Bronze, incluindo as espadas de Naue II e as fíbulas de arco de violino. Outras inovações, como o domínio da tecnologia do fabrico do ferro, surgiram apenas depois da destruição dos palácios, não antes ou simultaneamente, como veremos adiante. Além disso, a cerâmica micénica continuou a ser utilizada durante mais um século e meio após o início do Colapso, até meados do século XI a. C.15

			Há também indícios significativos de continuidade ao longo deste período, apesar do fracasso súbito e total dos sistemas políticos e económicos que tinham vigorado na Grécia continental no decurso da Idade do Bronze. A título de exemplo, os especialistas linguísticos sugeriram que alguns traços do dialeto dórico podiam já ser detetados na língua dos textos Linear B utilizados pelos micénicos, que correspondem a uma versão primitiva do grego. Assim, os vários dialetos podiam simplesmente ter sido falados por diferentes grupos de língua grega que sobreviveram ao grande Colapso e não por invasores vindos de longe.16

			Além disso, não existe um grande influxo de novas populações. Na verdade, as pesquisas arqueológicas indicam exatamente o contrário, pois houve uma queda dramática da população na Grécia continental imediatamente após o Colapso. As estimativas iniciais que indicavam que a população tinha diminuído entre 75% e 90% entre os séculos XIII e XI a. C. são agora consideradas algo elevadas, mas as avaliações atuais ainda apontam para uma redução entre os 40% e os 60%, com uma população estimada em cerca de 600 mil almas no fim da Idade do Bronze a cair para cerca de 330 mil no início da Idade do Ferro na Grécia continental.17

			Contudo, nem todos morreram; alguns sobreviventes mudaram-se, simplesmente, para outras zonas da Grécia que, até então, não tinham sido povoadas, mas que, doravante, talvez fossem consideradas mais seguras para viver do que antes. Outros podem ter-se mudado para regiões ainda mais distantes, migrando para regiões como o Chipre ou Canaã, ou para oeste, até Itália, à Sardenha ou à Sicília.18

			Dito de forma mais simples, apesar de mais de um século de escavações, não foram descobertas provas definitivas de qualquer invasão dórica. Trata-se de um mito ou de uma tradição literária criados pelos escritores gregos para explicar, em parte, a existência de vários dialetos gregos, escritos e falados, no primeiro milénio antes de Cristo, mas não é apoiado por quaisquer provas físicas.

			*

			Se a ideia de uma invasão dórica foi posta a discussão, arquivada e descartada pelos académicos há várias décadas, é razoável que se pergunte: porque é ainda discutida? A verdade é que, apesar do ceticismo dos académicos em relação a uma invasão dórica, a crença nesta fora da pequena comunidade de académicos mantém-se. Sarah Morris, professora da UCLA, afirma, ao falar do «espectro persistente dos dóricos», que, «por muito que os dóricos sejam agora rejeitados pelos especialistas profissionais em história, língua e arqueologia, continuam entrincheirados […] nos manuais escolares e nas salas de aula. Por outras palavras, a pedagogia — dos currículos aos manuais e aos planos de curso — não acompanhou os desenvolvimentos académicos».19

			Em vez do conceito de «invasão dórica», os especialistas da Idade do Ferro preferem debater a ideia de que podem ter decorrido algumas migrações dentro da própria Grécia à medida que os sobreviventes do Colapso se foram mudando para novas zonas e se foram afastando das cidadelas da Idade do Bronze.20 Pode parecer — literalmente, na verdade — que se trata apenas de uma questão de semântica, mas há uma enorme diferença entre os dois tipos de movimento — ou seja, das migrações em relação às invasões —, com a primeira a ser frequentemente pacífica e estendendo-se, por vezes, por períodos temporais significativos, e a última a implicar um evento violento e muito mais súbito que envolve a chegada de estrangeiros à região. Na verdade, uma tal migração das populações sobreviventes é, com efeito, bastante comum tendo em conta o que acontece na sequência de um colapso do sistema como o que ocorreu no final da Idade do Bronze. Outro bom exemplo ocorreu no sudoeste americano por volta de 1300 d. C., quando a população emigrou maciçamente da zona dos Quatro Cantos para sul do vale do Rio Grande, na sequência de um declínio climático dramático.21

			Aquilo foi mesmo uma Idade das Trevas?

			Se agora se pode demonstrar que o pensamento anterior dos aca­démicos sobre a invasão dórica da Grécia está incorreto, então em que mais poderemos estar errados ao descrever os séculos que imediatamente se seguiram ao Colapso da Idade do Bronze, que há muito são considerados pelos académicos como uma «primeira idade das trevas»? Na verdade, temos de perguntar se se tratou realmente de uma idade das trevas. Será esta uma descrição exata do que foi a vida em toda a região no rescaldo do Colapso, especialmente se a invasão dórica nunca aconteceu?

			Há três décadas, Nicholas Coldstream, da University College de Londres, chamou a este período grego «uma era de iliteracia total e, na maioria das regiões do Egeu, uma era de pobreza, comunicações deficientes e isolamento do mundo exterior». No entanto, escrevendo quase ao mesmo tempo, o arqueólogo Willie Coulson afirmava que, embora a perceção geral seja a de que esta era foi «um ponto baixo na qualidade da arte e da vida […] uma época primitiva e marcada pela pobreza», será preciso notar que não existe uma boa definição universal com a qual todos os académicos estejam de acordo.22

			O dicionário Merriam-Webster define uma idade das trevas como «um tempo durante o qual uma civilização sofre um declínio». São apresentados dois exemplos: (1) «o período histórico europeu de cerca de 476 d. C. a cerca de 1000 [d. C.]» (que não é aqui tema de preocupação); e (2) «o período histórico grego de três a quatro séculos depois de cerca de 1100 a. C.» (no qual aqui me centro). Acrescenta ainda uma definição geral de «um estado de estagnação ou declínio».23

			Na verdade, os critérios a que o arqueólogo Colin Renfrew, da Universidade de Cambridge, recorreu em 1979 para definir o colapso de um sistema também podem ser utilizados para definir uma idade das trevas (que, de acordo com Renfrew, ocorre quase sempre na sequência do colapso de um sistema), de um ponto de vista estritamente social. Estes incluem (1) o colapso da organização adminis­trativa central; (2) o desaparecimento da elite tradicional; (3) uma rutura da economia centralizada; (4) uma mudança de povoações; e (5) um declínio populacional. A estes, como sintomas adicionais específicos de uma idade das trevas, acrescentaria (6) a perda da escrita; e (7) uma pausa na construção da arquitetura monumental.24

			Tabela 3. Mudanças sociais indicativas de um colapso do sistema e subsequente Idade das Trevas
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			Joseph Tainter refere que um colapso sistemático de uma civilização ou sociedade também é geralmente pensado para trazer um fim às «características artísticas e literárias da civilização, e à cobertura de serviço e proteção que uma administração oferece». Consequentemente, nas suas palavras, «o fluxo de informação diminui, as pessoas trocam e interagem menos, e há uma menor coordenação geral entre indivíduos e grupos. A atividade económica diminui […] e as artes e a literatura sofrem um declínio quantitativo tão grande que, muitas vezes, se segue uma idade das trevas. Os níveis populacionais tendem a diminuir e, para os que restam, o mundo conhecido encolhe». Tudo isto é normalmente visto como um acontecimento temível, «um verdadeiro paraíso perdido». No entanto, de acordo com Tainter, o colapso sociopolítico é um acontecimento normal, e até expectável, no curso geral da vida da maioria das sociedades complexas.25

			Talvez não seja de surpreender, portanto, que, no final do século VIII a. C., o poeta grego Hesíodo tenha lamentado estar a viver um período como aquele. «Pudera eu não estar entre os homens da quinta geração», escreveu, «mas ter morrido antes ou ter nascido depois. Pois esta é verdadeiramente uma raça de ferro, e os homens nunca repousam da labuta e da tristeza durante o dia, e de perecer durante a noite; e os deuses sobre eles lançarão grandes problemas.»26 Foi a ele, juntamente com a crescente utilização do novo metal, que se deveu o nome «Idade do Ferro» dado a este período, em alternativa à frequentemente utilizada «Idade das Trevas».

			Foi ou não foi esta uma idade das trevas? Ou deverá agora ser vista como outra coisa, em especial se olharmos não só para as sociedades, mas também para os indivíduos que as constituíam? Como James Scott, da Universidade de Yale, perguntou recentemente, «das “trevas” para quem e em que aspetos?»27.

			Esta é a questão que está no centro das nossas explorações. Como foi para aqueles que viveram no rescaldo do Colapso, e em que medida diferiu em cada uma das áreas afetadas? O que foi preciso para sobreviver? Será isto que iremos analisar nos próximos capítulos, à medida que seguimos cada uma destas sociedades e regiões — por vezes de forma superficial, mas muitas vezes com grande pormenor, na medida em que as provas o forem permitindo —, acompanhando as suas reviravoltas e mudanças entre os séculos XII e VIII a. C., antes de procedermos às nossas análises. Comecemos, então.
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			Capítulo Um

			O ANO DAS HIENAS, QUANDO OS HOMENS MORRIAM À FOME (EGITO, ISRAEL E LEVANTE DO SUL)

			UM GOLPE RÁPIDO DE FACA NA GARGANTA, desferido por um assassino, pôs fim a trinta e dois anos de reinado do faraó Ramsés III do Egito em 1155 a. C. Duas décadas antes, Ramsés tinha obtido uma imensa vitória sobre os Povos do Mar, mas era agora vítima de uma sórdida conspiração de harém desencadeada por uma das suas próprias mulheres, Tiye, e por um filho menor chamado Pentawere.

			O assassínio, agora conhecido como «Conspiração do Harém», chamou a atenção dos egiptólogos modernos pela primeira vez há cerca de 150 anos.28 Os pormenores estão contidos em cerca de seis papiros, alguns, ou todos, podem ter sido originalmente parte de um único pergaminho, que foi cortado em secções por um ladrão de antiguidades empreendedor antes de ser vendido a várias pessoas, em vários lugares. O mais longo destes documentos é atualmente conhecido como o «Papiro Judicial de Turim», alojado (talvez não surpreendentemente, dado o seu nome moderno) no Museu Egípcio de Turim, em Itália. Foi originalmente adquirido por Bernardino Drovetti, o cônsul-geral francês no Egito no início do século XIX; este vendeu-a ao rei da Sardenha; e acabou por ficar acomodado no Museu Egípcio.29

			O papiro contém muitos dos pormenores dos quatro julgamentos dos seus acusados. A conspiração terá sido arquitetada por Tiye, que desejava que o seu filho com Ramsés III, o príncipe Pentawere, ascendesse ao trono. Chegaram a ser acusados quarenta conspiradores, tanto membros do harém como funcionários da corte, que foram julgados em quatro grupos. Alguns deles foram culpados e condenados à pena de morte; vários foram forçados a suicidar-se no próprio tribunal. Pentawere estava entre os condenados à morte, e presume-se que o mesmo tenha acontecido à sua mãe, embora não haja registo do julgamento desta.

			Embora se soubesse que Ramsés III morreu antes dos veredictos deste caso, estes documentos não esclarecem se a conspiração foi bem-sucedida, e a questão foi deixada em aberto pelos egiptólogos. Mas, ao que parece, a conspiração teve mesmo êxito, embora este facto só tenha sido revelado em 2012, quando foram efetuadas tomografias ao corpo de Ramsés III, que tinha sido encontrado mais de um século antes, em 1881, no complexo de múmias de Deir Elbari, perto do templo mortuário de Hatshepsut. Teria sido transportado para lá ser guardado pelos sacerdotes no início da XXII Dinastia, no fim do século x a. C., após uma série de roubos de túmulos reais, que se estenderam por mais de um século. Conforme relatado no British Medical Journal, era evidente que a garganta de Ramsés fora cortada. A faca afiada que causou a ferida tinha-lhe sido cravada no pescoço imediatamente abaixo da laringe, até à vértebra cervical, cortando-lhe a traqueia e todos os tecidos moles em redor. A morte foi provavelmente instantânea, ou quase. Mais tarde, no processo de embalsamamento, foi posicionado sobre a ferida um amuleto protetor do olho de Hórus, quer para proteção ou para cura, embora fosse demasiado tarde para ajudar o rei na sua vida corpórea. Além disso, puseram uma gola grossa de linho à volta do pescoço para esconder a marca da facada. Foi apenas na TAC que os cientistas conseguiram ver através do tecido grosso e identificar o ferimento que matou o rei.30 

			Um segundo corpo, de um homem de 18 a 20 anos, conhecido como «Homem Desconhecido E», foi encontrado com Ramsés III no complexo real de Deir Elbari. Envolvido numa pele de cabra ritualmente impura e não devidamente mumificado, foi sugerido que o corpo seria o do príncipe culpado, Pentawere. Os testes de ADN indicam que poderia ter sido filho de Ramsés III, mas esta conclusão não é de modo algum universalmente aceite na egiptologia. As provas forenses, incluindo contorções faciais e ferimentos na garganta, sugerem que terá sido estrangulado.31

			O assassinato deu o tom para os séculos seguintes no Egito, já que os anos que se seguiram à sua vitória sobre os Povos do Mar não foi agradável. Por exemplo, temos agora provas de que uma seca de enormes proporções, sobre a qual há documentos que a estendem de Itália ao Irão (em termos modernos), na minha opinião, foi um dos principais tensores que levou ao Colapso da Idade do Bronze Final, que acabou por atingir o Egito mais ou menos por esta altura. Isto aconteceu porque o caudal do Nilo ficou reduzido quando a precipitação diminuiu no planalto etíope, uma situação que durou cerca de duzentos anos. Este facto, sem surpresa, conduziu, por sua vez, a uma crise alimentar e, consequentemente, à fome no Egito, bem como a problemas económicos conexos, incluindo o não pagamento de salários, que culminou numa greve e na manifestação dos trabalhadores de Deir Almedina no 29.º aniversário de Ramsés no trono — possivelmente um dos primeiros registos de ações industriais da história.32

			Com a morte de Ramsés III, esta era da história egípcia também terminou, embora os seus filhos e netos tenham continuado a dinastia por mais quatro décadas. Ainda que a cultura e a sociedade egípcias não tenham entrado em colapso e os egípcios não tenham desaparecido da Terra, a sua reconfiguração para a nova ordem mundial não foi particularmente bem-sucedida após o Colapso da Idade do Bronze. Embora tenham sobrevivido, a sua capacidade tornou­-se muito reduzida; já não seriam tidos como parte das «Grandes Potências» de então, como o tinham sido durante o apogeu das XVIII e XIX dinastias.

			Em vez disso, no decurso dos dois séculos seguintes, os egípcios ficaram reféns de governos repletos de intrigas, para não falar de problemas de sucessão e de rivalidades que, ocasionalmente, resultavam em dois, três e, por vezes, até quatro governantes em diferentes partes do Egito ao mesmo tempo. Ocasionalmente, surgia um líder forte, como Sisaque I, um governante líbio que fundou a XXII Dinastia, mas isso só viria a acontecer em 945 a. C., mais de duzentos anos após a morte de Ramsés III, e não duraria muito tempo.

			*

			Os oito faraós que se seguiram a Ramsés III tiveram, todos, o mesmo nome (IV a XI), e nos seus reinados assistiu-se a uma deterioração constante da situação do Egito. Os dois primeiros reis, Ramsés IV e V, estiveram no trono durante apenas dez anos e pouco fizeram que mereça ser mencionado.33 Há também questões intrigantes em torno da morte deste último, pois pode ter sido vítima de mais uma calamidade — a doença — que estará associada ao Colapso da Idade do Bronze. A sua múmia tem pústulas ainda visíveis no rosto, o que leva a pensar que terá morrido de varíola por volta de 1140 a. C., o que pode ser corroborado por textos que referem a escavação de novos túmulos para si e para outros membros da família. Os homens que fizeram a escavação tiveram, posteriormente, direito a um mês de licença «a expensas do faraó» (ou seja, com salário completo), após o que o Vale dos Reis foi fechado aos visitantes durante seis meses, talvez como uma espécie de quarentena.34

			No reinado de Ramsés V, o Egito continuou a controlar as minas de cobre em Timna, na península do Sinai, mas é o nome do último faraó egípcio que se encontrará nessa região. Da mesma forma, o seu sucessor, Ramsés VI, será o último faraó cujo nome se encontra nas minas de turquesa de Serabit el-Khadim, também situadas no Sinai. Este facto é normalmente visto como um indício de que os egípcios tinham perdido o controlo e/ou retirado quase totalmente do Levante meridional por volta de 1140 a. C.35 Curiosamente, uma pequena base de estátua de bronze encontrada em Megido pela expedição de Chicago na década de 1930 tem inscrita a cartela de Ramsés VI e é frequentemente citada como prova de que o Megido cananeu não havia sido tomado até então, mas encontrava-se num contexto controverso e, como tal, não podia ser utilizado para sustentar tais argumentos.36

			Quando Ramsés VI morreu em 1133 a. C., os trabalhadores que lhe construíam o túmulo no Vale dos Reis enterraram acidentalmente o túmulo de Tutankhamon, que se encontrava ao seu lado, deixando-o para que Howard Carter e lorde Carnarvon o descobrissem em 1922. O seu filho subiu ao trono, por sua vez, como Ramsés VII. Não sabemos muito sobre o seu reinado, mas os textos dos dez anos (ou menos) durante os quais governou indicam que o preço dos cereais subiu em flecha e que a economia era instável.37

			Da mesma forma, após um breve reinado de apenas um ano para Ramsés VIII, que, como filho de Ramsés III, era provavelmente já velho quando se tornou faraó, os problemas continuaram para o governante seguinte, Ramsés IX (ca. 1126–1108 a. C.). Esteve no trono durante 18 anos, durante os quais os problemas se agravaram no Egito, nomeadamente sob a forma de roubos de túmulos, fome e perturbações causadas por «estrangeiros» junto da aldeia dos trabalhadores em Deir Almedina. Pode ter sido nesta altura que o Egito perdeu, pela primeira vez, o controlo da Alta Núbia e das minas de ouro aí situadas. É também possível que o domínio do Egito se tenha dividido durante o seu reinado, pressagiando uma ocorrência comum nos séculos seguintes.38

			Entre os documentos legais deste período, encontram-se os «Papiros do Roubo do Túmulo», como passaram a ser conhecidos. Estes são uma dúzia ou mais de textos, que abrangem os reinados de Ramsés IX a XI, que incluem o chamado «Papiro de Abbott» e o «Papiro de Leopold-Amherst», do décimo sexto ano do reinado de Ramsés IX. Neles, encontramos descrições pormenorizadas de roubos de túmulos na necrópole real, bem como em cemitérios privados. A maior parte das pilhagens tinha aparentemente ocorrido neste décimo sexto ano. Alguns dos ladrões de túmulos foram apanhados e as confissões foram extraídas durante os interrogatórios e julgamentos subsequentes. Os ladrões eram, todos, condenados à morte, muito provavelmente por empalamento, uma vez que essa era a sentença habitual para o roubo de túmulos reais.39

			No entanto, os roubos tinham começado muito antes, pois sabemos que, algures antes do nono ano do reinado de Ramsés IX, os ladrões assaltaram o túmulo de Ramsés VI. Mais uma vez, alguns dos assaltantes foram apanhados. Num papiro fragmentário de Liverpool, em Inglaterra, conhecido como «P. Mayer B», um dos presos confessou especificamente: «Passei quatro dias a arrombá-lo [o túmulo real], sendo nós cinco. Abrimos o túmulo e entrámos. Encontrámos um cesto em cima de sessenta caixas.» De seguida, descreveu ter encontrado caldeirões de bronze, lavatórios de bronze e vários outros objetos também de bronze. Abriram ainda duas arcas cheias de roupa, que são descritas em pormenor.40 O facto de serem men­cionados objetos de bronze, e não de ouro, é especialmente interessante e pode ser um reflexo do declínio da prosperidade desde os dias de Tutankhamon.

			Infelizmente, e neste ponto o texto é interrompido, pelo que não sabemos o que mais encontraram e/ou levaram, como foi descoberto o roubo, que castigo lhes foi aplicado, embora seja provável que tenha sido a pena de morte. Todavia, sabemos que quando a múmia de Ramsés VI foi encontrada em 1898, dentro do túmulo de Amenófis II, para onde tinha sido transferida para ser guardada, era evidente que tinha sido «selvaticamente atacada por ladrões de túmulos, tendo a cabeça e o tronco sido cortados em pedaços com um machado». O arqueólogo britânico Peter Clayton observou: «Os sacerdotes tinham piedosamente embrulhado os pedaços numa tábua, num esforço para que se assemelhasse à forma humana. Quando Elliot Smith o examinou em 1905, encontrou partes de, pelo menos, dois outros corpos incluídos nos invólucros: a mão direita de uma mulher e a mão direita e o antebraço mutilados de outro homem. Onde o pescoço do rei deveria estar, estavam o seu osso da anca esquerdo separado e parte da pélvis.»41

			Alguns dos problemas do tempo de Ramsés IX continuaram no tempo do seu sucessor, Ramsés X, que governou durante um breve período no final do tumultuoso século XII a. C. De acordo com os escassos registos do seu reinado, os principais problemas seriam a contínua falta de alimentos e a consequente redução das atividades relacionadas com o trabalho (presumivelmente devido à fome), bem como a presença de mais estrangeiros não identificados em Deir Almedina e nos arredores.42 O seu sucessor seria o último dos Ramsés — Ramsés XI —, que marcou o início do novo século e o fim da XX Dinastia.

			De um modo geral, o século XII a. C. no Egito foi marcado pela escassez de alimentos e pelas lutas políticas internas, entre outros problemas. Qual a capacidade de resistência dos egípcios nessa altura? Conseguiram aguentar e continuar a existir, mas, na verdade, não con­seguiram fazer a transição corretamente, nem se adaptaram particularmente bem, nem se transformaram de todo. Como resultado, não só assistimos a problemas sociais, como também a um rápido declínio do anterior papel do Egito enquanto grande potência internacional.

			Onde Está a Minha Múmia? O Egito durante a XXI Dinastia

			Ramsés XI governou o Egito durante quase 30 anos no início do século XI a. C., de cerca de 1098 a 1070 a. C. Teve, de longe, o mais longo reinado de todos os faraós da XX Dinastia. Os seus primeiros 19 anos foram relativamente pacíficos, embora tenha havido roubos de túmulos e fome. Um papiro menciona uma mulher possuidora de ouro saqueado de um túmulo, que afirma tê-lo recebido em troca da venda de comida durante «o ano das hienas, quando os homens morriam à fome». Pior ainda estava para vir, pois a segunda metade do seu reinado foi marcada pela fragmentação e pela guerra civil no Egito, terminando com governantes rivais.43

			O Egito tinha conseguido manter a maior parte da sua estrutura administrativa até então, mas o sistema começou a desmoronar-se quando os altos sacerdotes de Ámon em Tebas começaram a competir com os reis pelo governo do país. Um sumo sacerdote de Ámon, chamado Herihor, que é mencionado na «História de Unamon», de que falo no Capítulo Três, reivindicou o controlo sobre a Núbia e o Alto Egito, e assumiu o título de vice-rei de Cuxe, bem como o de vizir do faraó. No décimo nono ano de Ramsés XI, Herihor governava o Alto Egito e a Núbia, até Tebas. Este período passou a ser conhecido como o primeiro ano da «Renascença» (do egípcio wehem meswt, que significa «a repetição dos nascimentos»), embora não tenha sido um renascimento como entendemos atualmente o termo.44

			Ao mesmo tempo, um administrador chamado Esmendes assumiu o controlo no Norte, ou seja, no Baixo Egito, mais concretamente na região de Pi-Ramsés, no delta do Nilo. Também ele é mencionado na «História de Unamon», juntamente com a mulher, Tanetamon, que pode ter sido uma filha de Ramsés XI. Ramsés permaneceu como faraó, mas foi essencialmente reduzido ao estatuto de figura de proa. Assim, nessa altura, o governo do Egito era dividido por três homens — Ramsés XI, Herihor e Esmendes —, sendo que os dois últimos deviam uma obediência ostensiva ao primeiro, mas na realidade agiam de forma independente.45

			A fragmentação do Egito não ajudou o país a responder às crises da época. O roubo de túmulos continuou a ser um problema, pelo que Herihor e os outros sacerdotes retiraram alguns dos corpos reais dos túmulos originais do Vale dos Reis. A múmia de Ramsés II, por exemplo, foi temporariamente acrescentada ao túmulo de Seti I no 15.º ano de Esmendes. Os dois voltaram, mais tarde, a ser transferidos para o complexo de Deir Elbari, no fim do século X.46

			Imediatamente após a morte de Ramsés XI, em 1070 a. C., Esmendes tornou-se faraó, com isso fundando uma nova dinastia, a XXI, que foi, no seu conjunto, um tempo de deslocação, pontuado por períodos de desordem — e alguns de relativa prosperidade. Ele e os seus sucessores diretos governaram desde a nova capital, Tanis, na região do delta do Nilo, durante o século seguinte e mais além, até cerca de 945 a. C.47

			Por outro lado, Herihor continuou a governar o Alto Egito desde Tebas, o que significava que o país estava agora dividido em dois. A situação terá continuado, aparentemente, no tempo do sucessor de Herihor, Pinedjem I, que subiu de sumo sacerdote a rei após a morte de Herihor. Era, muito provavelmente, casado com Henuttawy, uma possível neta de Ramsés XI, ligando assim as duas novas famílias governantes à dinastia anterior e dando início a uma reunificação do Alto e do Baixo Egito.48

			O trabalho de proteção dos enterrados no Vale dos Reis foi continuado com a transferência de dez múmias reais para uma câmara lateral do túmulo de Amenófis II. Entre estas estavam os corpos de Tutemés IV, Amenhotep III, Merneptá, Siptá, Seti II, e Ramsés IV, V e VI. Em 1898, o egiptólogo francês Victor Loret, que acabara de ser nomeado diretor do Serviço de Antiguidades, descobriu o túmulo e todas as suas múmias reais, incluindo a de Ramsés VI acima mencionada. Apesar de ter escavado o túmulo com cuidado e de ter mantido um diário na altura, apenas publicou um relatório preliminar das suas descobertas. Ironicamente, muito depois da morte de Pinedjem, a sua própria múmia também seria transferida para o complexo em Deir Elbari.49

			*

			Entretanto, quando Esmendes morreu, por volta de 1043 a. C., foi provavelmente enterrado em Tanis, no primeiro de uma série de enterros da XXI Dinastia. Cerca de cinco anos após a morte de Esmendes, sucedeu um breve governo de outro soberano, um filho de Pinedjem I, Psusenés I, que governou durante quase cinquenta anos (ca. 1039–991 a. C.). Com a sua ascensão, o Alto e o Baixo Egito foram uma vez mais reunidos. O seu reinado pode também assinalar o primeiro envolvimento egípcio com o Levante em quase um século.50

			As provas provêm, em parte, dos vasos de ouro e prata, bem como de outros objetos, incluindo ushabtis (pequenas estatuetas com forma humana que eram deixadas nos túmulos para acompanhar a pessoa enterrada na vida após a morte), encontrados no túmulo de Psusenés em Tanis. O egiptólogo francês Pierre Montet descobriu o túmulo em 1939–40, no início da Segunda Guerra Mundial. E o que lá encontrou foi inesperado; foi descrito como um dos enterros mais ricos alguma vez encontrados no Antigo Egito, ultrapassado apenas pelo do rei Tutankhamon.51

			Quando Montet entrou pela primeira vez na câmara funerária, viu um caixão de prata maciça no meio da sala, rodeado de vasos de bronze e de outros objetos, com outros tantos encostados às paredes. As decorações destes confirmam que se tratava do túmulo de Psusenés I. Montet alertou o rei Faruq, que governava o país moderno do Egito na altura, e esperou até que o rei chegasse ao local para abrir o caixão. Eis o relato do egiptólogo Bob Brie: «Quando o caixão foi aberto a 23 de março de 1939 […] foi revelada uma máscara de ouro que cobria o faraó há muito morto.» No entanto, não era Psusenés. Em vez disso, os hieróglifos indicavam que a múmia no caixão era de um rei até então desconhecido, Sisaque IIa. Este facto é extremamente estranho, uma vez que, com base no seu nome, este rei pertencia à dinastia que se seguiu à de Psusenés, tendo governado talvez um século mais tarde, durante a XXII Dinastia. Além disso, Sisaque não estava sozinho na antecâmara, pois as múmias dos dois últimos reis da XXI Dinastia, Siamom e Psusenés II, foram aí encontradas. O caixão de Sisaque tinha sido posicionado entre elas.52

			Como refere Brier, se Sisaque IIa estava no túmulo de Psusenés I, onde estava Psusenés? Seria este mais um caso de uma múmia deslocada ou escondida na Antiguidade? Afinal, a múmia não tinha ido muito longe, e Montet não demorou muito a constatar esse facto, pois, no ano seguinte, em meados de janeiro de 1940, enquanto Montet continuava a limpar o que era, na verdade, a antecâmara do túmulo, com vários bens sepulcrais, reparou que havia duas portas ocultas, pouco visíveis na parede oeste. E escreveu mais tarde: «Começámos pela abertura norte. Os pequenos blocos foram facilmente removidos, mas um grande bloco de granito preenchia exatamente o corredor que, durante algum tempo, não acreditámos ser possível extrair. Projetando a luz de uma lâmpada elétrica, vimos no seu interior dois objetos metálicos, um brilhante, o outro verde, da oxidação, e uma pedra maciça.»53

			Quando finalmente conseguiram retirar a pedra de bloqueio, enrolando um cabo à sua volta seis vezes e retirando-a da sua posição com um guindaste, e conseguiram avançar pelo corredor, Montet encontrou uma sala estreita. Era uma das duas câmaras funerárias do túmulo, com um enorme sarcófago de granito cor-de-rosa, rodeado de vasos de ouro e prata, bem como de vasos canópicos (que continham as vísceras preservadas da múmia) e outros objetos. Nessa altura, já tinha passado quase um ano desde que Montet encontrara o túmulo, mas teria ele finalmente encontrado o faraó? Montet descreveu: «As inscrições que o enquadravam à direita e à esquerda, e aquelas que estavam gravadas na face oriental, diziam-nos que estávamos, desta vez, perante Psusenés.»54

			Todavia, era evidente que o sarcófago tinha sido originalmente destinado ao faraó Merneptá e por ele usado. Fora o primeiro faraó a lutar contra os Povos do Mar e a mencionar «Israel», em 1207 a. C. As cartelas tinham sido, todas, apagadas e as de Psusenés haviam sido substituídas, embora tenham permanecido vestígios suficientes para tomar como certas as leituras originais. A múmia de Merneptá tinha sido recentemente transferida para o túmulo de Amenófis II, e por isso este sarcófago (o mais interior de três) estava agora disponível para ser reutilizado. Por conseguinte, parece ter sido transferido da sua localização original no Vale dos Reis para este túmulo em Tanis.55

			Em finais de fevereiro, Montet levantou a pesada tampa do sarcófago cor-de-rosa. No interior, como escreveu mais tarde, estava «um segundo sarcófago, em granito preto e com a forma de uma múmia». Pelo seu estilo, este tinha pertencido a um nobre da XIX Dinastia. Sem esperar mais, Montet abriu este segundo caixão. No seu interior, encontrava-se um terceiro caixão, este feito de prata maciça. Quando a tampa foi aberta, não havia caixões adicionais, apenas uma máscara de ouro e uma tábua de múmia dourada. Estas cobriam o corpo do rei, com todas as suas faixas e a carne completamente decomposta até ao esqueleto nu, mas adornado com joias de ouro. Os hieróglifos confirmaram que ele tinha finalmente encontrado Psusenés I, que desde então foi apelidado de «O Faraó de Prata». Montet levou mais dez dias a remover cuidadosamente a máscara de ouro e, depois, os ossos de Psusenés; estes e outros artefactos do túmulo foram transportados para o Museu do Cairo num camião do exército.56

			Entretanto, para lá da outra porta oculta, havia ainda outra câmara funerária. Tinha sido originalmente destinada à mulher de Psusenés I, Mutenodjmete, mas o seu corpo tinha sido removido a dada altura e substituído pelo do sucessor imediato de Psusenés, Amenemope. Não se sabe ao certo porque é que esta troca teve lugar, nem porque é que Siamom, Psusenés II e Sisaque IIa estavam, todos, na antecâmara do túmulo de Psusenés I, em vez de nos seus próprios túmulos. Siamom e Psusenés II podem ter sido sepultados neste túmulo desde o início, mas o egiptólogo Aidan Dodson observou que os restos de plantas encontrados na múmia de Sisaque «pareciam ter crescido nos ossos enquanto o caixão estava em águas paradas», o que indicaria que o túmulo original de Sisaque pode ter sido inundado, exigindo assim o seu enterro na antecâmara de Psusenés.57

			Embora Montet tivesse encontrado um túmulo de faraó intacto, com alguns materiais tão espetaculares como os encontrados no túmulo de Tutankhamon, os media do mundo estavam mais preocupados com a guerra mundial vigente do que com um faraó morto há tanto tempo. Como tal, esta espantosa descoberta não recebeu a atenção e a aclamação devidas, embora os tesouros tenham sido expostos na sua própria sala especial no Museu do Cairo e tenham sido reexpostos em salas que ostentam os tesouros de Tutankhamon.58

			*

			Montet também encontrou centenas de ushabtis no túmulo de Psusenés, como já se disse. Estes estão agora espalhados por vários museus e coleções privadas, segundo Shirly Ben-Dor Evian, que foi curador de arqueologia egípcia no Museu de Israel, em Jerusalém.59 O museu tem quatro deles na sua coleção — três foram encontrados no seu túmulo; o outro virá provavelmente de um túmulo saqueado localizado ali perto. Todas são de cobre. Um tem o nome «Psusenés» inscrito, outro tem o nome da sua mulher, Mutenodjmete; e os outros dois têm o nome do general Wendjebaendjed, que foi enterrado numa câmara subsidiária do túmulo de Psusenés.

			Ben-Dor Evian e os seus colegas submeteram os quatro ushabtis à análise isotópica com chumbo, uma técnica que pode ajudar a identificar a origem do cobre usado para fazer os objetos. Curiosamente, o cobre presente em cada um deles vem da região de Aravá, nas terras altas do Negev, na fronteira entre a moderna Jordânia e o Sinai. Esta é a localização das minas no Vale de Timna (no Sinai), às vezes chamadas «minas do rei Salomão», e de Wadi Feynan (na Jordânia). O Egito, que recebeu grande parte do cobre importado de Chipre durante a Idade do Bronze, recebia agora, claramente, pelo menos, uma parte desta região. Isto faz parte da prova que sugere que o comércio internacional foi retomado entre o Egito e o sul do Levante depois de um hiato causado pelo Colapso.60

			Israelitas e Filisteus

			Estou a tentar cobrir duas áreas neste primeiro capítulo; portanto, ao girar neste ponto para apresentar detalhes mais completos sobre o sul do Levante antes de voltar ao Egito e o que se tornará uma história cada vez mais intrínseca, podemos aprender alguns detalhes sobre a questão de um papiro chamado «Onomástico de Amenemope», que foi encontrado em 1890 dentro de uma jarra no local de El Hiba, no Egito. São agora conhecidas nove cópias diferentes na totalidade. Uma parte deste manuscrito, que elenca povos e lugares, refere três dos grupos que compunham os Povos do Mar — os sherden (shardana), os tjekker e os peleset (filisteus) —, bem como três cidades: Ascalão, Asdode e Gaza.

			A inscrição no papiro implica que os remanescentes dos três grupos se estabeleceram nestas cidades ou se estabeleceram lá graças aos vitoriosos egípcios, como afirmava Ramsés III. É digno de nota não só que vemos os tjekker aqui, como também os peleset, mas ainda que as cidades nomeadas sejam três das cinco que pertenciam à chamada Pentápolis Filisteia: Asdode, Ascalão e Gaza, que se localizavam ao longo de uma parte do litoral no sul de Canaã, nas cidades modernas ou delas próximas, com estes nomes, enquanto Ecrom (Tel Miqne) e Gate (Tel Safi) se situavam mais para o interior. Provas arqueológicas descobertas em quatro destas cinco cidades (Gaza ainda não foi escavada) indicam que todas foram cidades cananeias durante a Idade do Bronze, mas que depois começaram a exibir os traços materiais dos primórdios da cultura filistina, que se iniciou mais ou menos nessa mesma época, isto é, no fim do século XII e inícios do século XI a. C.61

			Apenas uma década mais tarde, em 1899, o lugar de Tel Safi foi identificado como a filistina Gate, onde as escavações conjuntas do arqueólogo americano Frederick Bliss e do arqueólogo irlandês Robert Alexander Stewart (RAS) Macalister começaram. Em 1914, Macalister publicou um dos primeiros livros em inglês inteiramente dedicado aos filisteus, intitulado The Philistines, Their History and Civilization. Novas escavações começaram no local em 1996, sob a direção de Aren Maeir, da Universidade Bar Ilan, e reuniram muitas outras informações; vou referir alguns desses dados mais abaixo.62

			Como disse Carl Ehrlich, da Universidade de York, à primeira vista, parecia que os filisteus iriam ser «os herdeiros legítimos do antigo império do Egito em Canaã». Mas não foi isso que aconteceu. Ao invés, os israelitas dominaram a maior parte do que havia sido Canaã e depois lutaram contra os filisteus desde os tempos do rei israelita Saul, bem como com David e depois com o seu filho Salomão, e «o estatuto de herdeiro do Egito» na região acabou por «passar […] para Israel».63 Os israelitas foram, neste período, os únicos praticantes do monoteísmo. São considerados, de forma variável, ou inovadores do conceito ou estavam à espreita nos bastidores há algum tempo, uma vez que a forma e a data em que os israelitas acabaram por se estabelecer na terra de Canaã é uma questão complexa e controversa.

			Numerosos estudiosos opinaram sobre este tópico, incluindo hipóteses que envolvem a história bíblica do Êxodo e uma conquista militar de Canaã pelos israelitas, resultando ou num genocídio ou numa integração mais pacífica, tal como descrita de diversas formas no livro de Josué e no dos Juízes na Bíblia hebraica. Outras possibilidades foram também sugeridas, imaginando os israelitas como nómadas ou seminómadas que se infiltraram pacificamente na região, ou como camponeses das terras altas que se revoltaram contra os senhores cananeus, ou mesmo tornando-se gradualmente em «israelitas» dentro da população cananeia local. Estas teorias são conhecidas como os modelos de «Conquista», «Infiltração Pacífica», «Camponeses Revoltados» e «Israelitas Invisíveis».64 As discussões mais recentes giraram em torno de questões mais antropológicas sobre a etnia dos israelitas, especialmente em comparação com os outros povos que também surgiram na região durante este mesmo período aproximado.65 Estes incluem os filisteus, que assumiram o controlo da região costeira do sul do Levante.

			Não importa qual das teorias é subscrita por cada estudioso, mas sabemos, com certeza, que uma inscrição num monumento de vitória do faraó Merneptá, encontrada por Sir William Matthew Flinders Petrie em 1896, afirma que os egípcios derrotaram um povo chamado «Israel», gente que vivia na terra de Canaã por volta do ano 1207 a. C. Também sabemos que, independentemente dos acontecimentos antecedentes e dos meios pelos quais eles entraram em cena, os primeiros assen­tamentos israelitas foram estabelecidos no final do século XII ou por aí perto, e rapidamente explodiram em número no dealbar do século XI a. C. Isto foi atestado, cortesia de uma infinidade de pesquisas arqueológicas que foram conduzidas na região desde, pelo menos, a década de 1960.66

			Dados estes factos, e independentemente de eles terem definhado no Sinai durante várias décadas ou se já estavam presentes na região, mas de forma «invisível», ou se se infiltraram lentamente no território ao longo dos séculos, os israelitas podem simplesmente ter-se aproveitado da destruição em Canaã que aconteceu durante o Colapso. O vácuo político e militar deixado na sequência da retirada dos egípcios e com a destruição de várias cidades cananeias, significava que os israelitas podiam mudar-se para regiões que normalmente não podiam ter ocupado sob o seu próprio poder. Como resultado, foram capazes de assumir toda ou a maior parte de Canaã no fim do século XII a. C.67

			Embora ainda especulativo, este cenário fornece plausivelmente o «como» que falta na maioria das outras hipóteses. Para aqueles que acreditam na mão milagrosa de Deus, não há necessidade de investigar mais, mas para os restantes continua a ser viável perguntar sobre de que outra forma os israelitas poderiam ter atacado e dominado com sucesso as imponentes cidades cananeias. Em circunstâncias normais, seria improvável que fossem capazes de o fazer, pelo menos por conta própria. Contudo, uma vez que os Povos do Mar invadiram a costa cananeia como parte integrante de outras calamidades (seca, fome, rebelião interna, etc.), tudo levou à submissão da cultura cananeia, e, uma vez que os egípcios haviam recuado da região, os israelitas podem ter conseguido ocupar as ruínas das cidades maiores e assumir sozinhos algumas das cidades mais pequenas, completando assim a conquista de Canaã. É provável que os escritores bíblicos, mais tarde, subsequentemente tenham dado crédito total pela captura e destruição das cidades cananeias aos israelitas, sem sequer mencionarem o papel dos Povos do Mar, porque só sabiam a última parte, aquela em que os filisteus bíblicos causaram enormes problemas a Saul e a David nos seus reinados.68

			*

			Estudos recentes sobre alterações climáticas de Dafna Langgut, da Universidade de Telavive, e dos seus colegas indicam uma possível ligação entre os primeiros israelitas e os filisteus fruto de uma cessação temporária da seca severa. Tendo início talvez já em 1150 a. C. e certamente não depois de 1100 a. C., parece ter havido um aumento na humidade disponível no sul do Levante, criando condições climáticas ligeiramente mais húmidas, o que por sua vez permitiu o «cultivo intensivo de oliveiras e cereais».69

			As condições mais favoráveis podem ter durado nesta região até ca. 950 a. C., o que corresponde ao mesmo período aproximado do surgimento inicial dos israelitas. Como Langgut e os colegas afirmam: «As melhores condições nas terras altas na primeira Idade do Ferro permitiram a recuperação da atividade do assentamento, que é o pano de fundo para a ascensão do antigo Israel […] Condições semelhantes noutras partes das terras altas no Levante podiam ter levado ao desenvolvimento de sistemas de povoação equivalentes que deram origem a outras nações bíblicas — os arameus na Síria e os amonitas e os moabitas na Transjordânia.»70

			Esta ideia foi agora apoiada por outro novo estudo, que sugere que esta região em particular foi uma das únicas em que a população aumentou na verdade, em vez de diminuir, no início do Idade do Ferro, ou seja, o período imediatamente posterior ao Colapso. Se assim for, o aumento populacional poderia ser potencialmente o resultado dos novos reinos estabelecidos no sul do Levante, incluindo Israel e Judeia, bem como Moabe, Amã e Edom, embora as discussões académicas continuem a propósito da existência prévia de habitantes nestas zonas, muito provavelmente nómadas, como sugerem alguns, que sobreviveram ao Colapso, ou se foram todos chegando à região como migrantes durante o rescaldo.71

			Rei David

			A nossa principal fonte para o que aconteceu a seguir é a Bíblia hebraica, na qual — se considerarmos a história pelo valor nominal — somos informados de que os filisteus criaram problemas aos jovens israelitas recém-chegados ungidos pelo rei Saul e, mais tarde, pelos seus filhos no século xi. As coisas chegaram a um ponto crítico quando Saul e os seus descendentes lutaram contra os filisteus no vale de Jizreel, não muito longe de Megido (Armagedão bíblico). Ali, em cerca de 1016 a. C., nos flancos do monte Gilboa, de acordo com o relato bíblico, Saul e três dos seus filhos foram mortos em batalha, sendo os corpos pendurados nas paredes de Bete-Seã (1 Samuel 28–31; 2 Samuel 1; 1 Crónicas 10).

			Depois disso, um dos outros filhos de Saul, Esbaal (ou Isbosete), assumiu o controlo da metade norte do jovem reino israelita, enquanto David se declarou rei de Judeia, a metade sul do reino (2 Samuel 2:1–4, 8). David acabaria por assumir também a parte norte, estabelecendo aquilo a que hoje chamamos Monarquia Unida por volta do ano 1000 a. C.72

			Infelizmente, não temos quaisquer dados que corroborem fontes arqueológicas ou epigráficas para confirmar estas histórias contadas na Bíblia hebraica, pelo que não temos maneira de, de forma independente, confirmar a sua precisão — mas, embora tendo sido muito debatido, parecem plausíveis, especialmente tendo em conta outros acontecimentos na região neste período. Além disso, mesmo até recentemente não tínhamos nenhuma prova de fora da Bíblia que atestasse a real existência de David, por mais estranho que tal possa parecer. Mas tudo mudou em 1992.

			Nesse verão, Gila Cook trabalhou como arquiteta numa expedição arqueológica no lugar de Tel Dan (antigo Laís), localizado a norte do Mar da Galileia, no Israel moderno. A escavação era dirigida por Avraham Biran, um arqueólogo veterano, respeitado e professor no campus do Hebrew Union College. Estava a escavar em Tel Dan há mais de vinte e cinco anos, nessa altura, desde 1966. O local em si está no meio de uma bela reserva natural que inclui as cabeceiras de água gelada do rio Jordão e um ótimo restaurante que serve peixe aos turistas e aos residentes.

			O objetivo de Cook naquele dia era desenhar e registar com precisão as pedras numa parede que haviam descoberto pouco antes. No entanto, o seu projeto descarrilou quando a luz forte do Sol criou sombras numa pedra em especial, revelando a presença de uma inscrição gravada na sua superfície, que ninguém havia visto anteriormente. Estava escrita em aramaico, usando letras fenícias. Quando foi posteriormente traduzido, o texto gerou sensação, pois continha as palavras Beit David — a «Casa de David». Foi a primeira vez que se encontrou uma inscrição que referia o rei bíblico David; na verdade, foi a primeira vez que se encontrou qualquer atestado da existência do rei David, fora da Bíblia.73
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			Fig. 2. Inscrição de Tel Dan com as palavras Beit David em destaque. Fotografia cortesia de Oren Rozen via Wikimedia Commons.

			Acontece que a pedra provavelmente veio de um monumento maior erigido por volta de 841 a. C., quase um século e meio depois do reinado de David (ca. 1000–970 a. C.). Fragmentos adicionais pertencentes ao mesmo monumento foram posteriormente encontrados pela expedição no ano seguinte, embora faltem ainda muitas peças. Apesar de continuar a ser objeto de algum debate e discussão académica, parece que a inscrição comemorava a captura de Tel Dan por um rei arameu chamado Hazael, cuja base ficava no Norte, em Arão­-Damasco e que terá governado ca. 842–796 a. C. Voltaremos a falar dele mais à frente.

			A inscrição fragmentária, tal como existe atualmente, diz:

			[…] o meu pai subiu [contra ele quando] ele lutou em [. . .]. E o meu pai deitou-se e foi ter com os seus [antepassados]. E o rei de I[s]rael entrou na terra de meu pai. [E Hadade fez-me rei. E Hadade foi na minha frente, [e] eu separei-me dos sete […] do meu reino/rei, e matei todos os parentes, que se apoderaram de milhares […] de carros e milhares de cavalos. [Matei Jo]ram […] filho de A[hab], rei de Israel, e matei [Acaz]iahu filho de [Jorão, parente da Casa de David. E tornei a sua terra numa desolação […].74

			A descoberta desta inscrição pôs fim a uma disputa que vinha sendo digladiada nos círculos académicos, com alguns estudiosos a duvidar que, no século X a. C., os governantes David e Salomão tivessem existido, pois nenhuma evidência extrabíblica (ou seja, fora da Bíblia) de qualquer monarca fora encontrada até então. Assim, a descoberta desta inscrição, com a sua menção da Casa de David e a implicação inerente de que haveria um David histórico (que fundou a dinastia), foi extremamente importante. A referência a David e à dinastia que fundou também sugere que Salomão provavelmente existiu, já que ele é filho de David.75

			Como nota à parte, devo referir que uma possível, embora muito debatida, segunda referência à Casa de David pode ser vista no que é conhecido como «Estela de Mesa». A inscrição é muito mais conhecida pela menção de «Omri, rei de Israel», foi vista e identificada pela primeira vez por um missionário anglicano chamado F. A. Klein, em 1868, no lugar de Dhiban, onde agora é a moderna Jordânia. Mesmo com um terço do seu texto em falta, ainda é a mais longa inscrição monumental já descoberta na Terra Santa e é uma das primeiras inscrições extrabíblicas descobertas que nomeia uma pessoa ou um lugar conhecido, principalmente pela Bíblia hebraica — por exemplo, Omri, rei de Israel, além, possivelmente, da Casa de David.76

			Edom e os Edomitas

			De acordo com o relato bíblico, quando David se estabeleceu como rei, o reino vizinho de Edom estava entre os territórios que tinha conquistado. Este estava localizado a sul e a leste do lugar original de David, na região geral de Wadi Feynan, onde é hoje a moderna Jordânia.

			As histórias bíblicas da conquista de Edom por David podem dar-nos informações adicionais de apoio à ligação entre Timna e o Egito, que já aqui referi, pois é-nos dito no relato bíblico que, durante a luta contra o príncipe herdeiro edomita Hadade, que era uma criança na altura, este foi levado para fora do país, até ao Egito, para sua segurança (1 Reis 11:14–22). Quando Hadade cresceu, casou-se com a irmã da rainha egípcia e teve um filho, Genubath, antes de retornar a Edom após a morte do rei David, rebelando-se mais tarde contra o rei Salomão.77

			Embora haja corroboração independente que confirme também esta história, o egiptólogo Kenneth Kitchen sugere que pode ter sido Psusenés I quem deu santuário a Hadade no Egito, bem como uma «casa, subsídio de alimentação e terra» (1 Reis 11:18). Psusenés, cujo longo governo durou até ca. 991 a. C. e que conhecemos acima, teria coincidido com David em pelo menos uma década, se não mais. Contudo, é também possível sugerir que, em vez disso, o episódio ocorreu no reinado do filho de Psusenés I, Amenemopet, que governou cerca de dez anos depois da morte do pai e que estendeu o domínio da XXI Dinastia sobre todo o Egito, tanto o Alto quanto o Baixo, desde a sua base em Tanis.78

			O reino de Edom foi primeiro explorado com minúcia pelo excêntrico arqueólogo americano Nelson Glueck nas suas pesquisas na Jordânia, na década de 1930. Glueck, um rabino ordenado e, mais tarde, presidente do Hebrew Union College de Cincinnati, continua a ser um dos poucos arqueólogos de todos os tempos a aparecer na capa da revista Time, em 1963. (James Henry Breasted, fundador e diretor do Instituto Oriental da Universidade de Chicago, tinha aparecido em 1931.) Fortemente influenciado pela Bíblia hebraica, Glueck ligou as minas de cobre em Wadi Feynan, no vale de Arabá, às atividades do rei Salomão, tratando-o como primeiro «magnata do cobre», embora esta designação seja agora considerada improvável.

			Mais recentemente, em 1997, começaram duas décadas de pesquisa, conduzida pelo Projeto de Arqueologia Regional de Edom Lowlands, da Universidade de San Diego, na Califórnia, e pelo Departamento de Antiguidades da Jordânia. O projeto já gerou inúmeras publicações de estudiosos como Tom Levy, Mohammad Najjar e Erez Ben-Yosef, bem como outros. As suas investigações das minas de cobre em Wadi Feynan mostraram que ali houve um aumento repentino na exploração mineira, bem como da mina da vizinha Timna, já no século XI a. C., continuando então nos séculos X e IX. Esta nova exploração de minério de cobre em Wadi Feynan pode ter representado um desafio para o domínio anterior de Chipre na indústria de exportação de cobre.79

			Sugeria-se agora que a ascensão de Edom e dos edomitas estava relacionada com a exploração dos recursos do cobre, com Erez Ben­-Yosef, da Universidade de Telavive, a entender que a gestão e a operação foram inicialmente efetuadas pelos arqueologicamente invisíveis nómadas que aproveitaram a oportunidade para trabalhar nas minas quando as autoridades egípcias se retiraram no rescaldo do Colapso. Na sua opinião, os mineiros nómadas acabaram por se estabelecer e tornaram-se o povo a quem a Bíblia chama edomitas. Esta última sugestão em especial gerou um debate vivo e contínuo. Também podemos observar que, se a área foi minerada antes da época de Salomão, então, destacar a presença de Salomão no Feynan, como fez Glueck, é irrelevante ou não tão significativo quanto Glueck pensava.80

			Khirbet Qeiyafa e Tel Gezer

			Há mais descobertas que podem ter influência na extensão do território de David, mas têm também sido alvo dos seus debates. Um bom exemplo disso é Khirbet Qeiyafa, localizado no vale de Elá, a sudoeste de Jerusalém, onde a batalha entre David e Golias terá acontecido. O local foi escavado por Yossi Garfinkel, da Hebrew University, desde 2007. Datou-o do século X a. C. e discutiu a sua relação com o rei David e a extensão do seu território nesse período. O local não fica longe de Tel Safi (a bíblica Gate) e de Tel Miqne (a Ecrom bíblica), que pertencia aos filisteus, mas Garfinkel acha que estava apenas do outro lado do que é, essencialmente, uma fronteira invisível e, portanto, faz parte do reino de David em vez de estar em território filisteu. Também identificou provisoriamente Khirbet Qeiyafa como a bíblica Sha’arayim, mencionada no relato bíblico de David e Golias (1 Samuel 17: esp. 52), mas tal identificação não foi adotada por todos os outros arqueólogos.81

			Entre inúmeras outras descobertas, o local revelou mais duas inscrições até aqui. Uma delas foi feita na borda de um frasco de armazenamento, no que parece ser uma escrita alfabética cananeia e que inclui o nome pessoal de ‘Išbaʿal — talvez o dono do jarro. A outra inscrição, encontrada em 2008, causou muito mais discussão. Consiste em cinco linhas em tinta preta num caco de cerâmica (tal caco inscrito é conhecido como «óstracon» em termos arqueológicos). Ainda não está claro exatamente o que dizem as linhas, mas as várias interpretações e traduções variaram do mundano ao fantástico, em parte, porque nem todos concordam na afirmação da linguagem ali usada; a maioria inclina-se agora para uma versão de escrita hebraica antiga derivada do fenício. Uma tentativa inicial de tradução incluía os versos «Julga o escravo e a viúva, julga o órfão e o estranho. Implora pela criança, implora pelos pobres e pelos viúvos», mas ainda é uma questão de grande debate.82

			Também há uma inscrição não relacionada no lugar de Gezer, localizada não muito longe, que da mesma forma parece datar do século X a. C. A inscrição é justificadamente famosa, embora não a possamos atribuir a qualquer reinado específico, seja ao de David ou ao de qualquer outro governante. É o chamado «Calendário de Gezer», uma inscrição escrita na pedra num qualquer paleo-hebraico (a versão mais antiga conhecida do hebraico) ou possivelmente fenício. Foi encontrado há muito tempo, em 1908, por R. A. S. Macalister (já aqui mencionado), que estava a escavar em nome do Fundo de Exploração da Palestina, com sede em Londres. Descreve as principais atividades agrícolas realizadas durante o ano e, assim, fornece uma visão da vida na região durante esse tempo. Diz: «Dois meses de recolhimento, dois meses de semeadura, dois meses de semeadura tardia, um mês de corte do linho, um mês de colheita da cevada, um mês de colheita e conclusão, dois meses de apanha da uva, um mês de frutos de verão.»83

			Faraó Siamom e o Complexo Deir Elbari

			O lugar de Gezer também aparece com destaque num trecho bíblico que afirma que um faraó egípcio tomou a cidade e depois a deu a Salomão como parte de um dote quando este último se casou com a filha do faraó (1 Reis 9:16–17). Diz-nos: «O faraó, rei do Egito, havia subido e tomou Gezer e incendiou­-a, matou os cananeus que moravam na cidade e deu-a como dote à filha, mulher de Salomão; e Salomão reconstruiu Gezer.»84

			Observe-se que o nome do faraó que tomou a cidade de Gezer não é revelado. No entanto, vários historiadores bíblicos e egiptólogos sugerem que o faraó Siamom da XXI Dinastia, que governou durante vinte anos (ca. 979–958 a. C.), poderia ser o governante egípcio em questão. Há, na verdade, provas de um nível de destruição em Gezer que podem datar desse período aproximado e que podiam estar relacionadas com uma campanha de Siamom, embora não haja uma vinculação definitiva.85
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			Fig. 3. Réplica da inscrição do «Calendário de Gezer». Fotografia de E. H. Cline.

			Se este facto tiver alguma base na realidade, então aí teria sido claramente uma mudança na dinâmica de poder após o Colapso, pois nunca durante a Idade do Bronze teria um faraó egípcio dado a sua filha em casamento a um rei estrangeiro. No entanto, já vimos que as coisas eram agora diferentes na Idade do Ferro — lembremo-nos que, durante o reinado de David, a irmã da rainha egípcia havia sido dada em casamento ao jovem Hadade, príncipe herdeiro de Edom, de acordo com o relato bíblico.86 Agora, ouvimos falar de outro casamento desse tipo, que anteriormente teria sido impensável. Todavia, Salomão parece ter cuidado bem da princesa egípcia, alegadamente construindo uma residência separada para ela em Jerusalém: «Mas a filha do faraó passou pela cidade de David para a sua própria casa que Salomão lhe construiu» (1 Reis 9:24).

			Pode ser que tal casamento real, que frequentemente acompanhava algum tipo de aliança ou tratado mútuo, fosse parte de uma tentativa de Siamom de reforçar o seu reinado no Egito, mas as coisas podem não lhe ter corrido bem. Por exemplo, o embaralhamento adicional de múmias reais pode refletir preocupações com a segurança em Tebas. Alguns foram primeiramente mudados para o túmulo da rainha Inhapy no décimo ano de Siamom. Algum tempo depois (há quem argumente o 11.º ano de Sisaque I, ca. 935 a. C.), eles e outros, agora incluindo os reis Amósis I; Tutemés I, II e III; Seti I; Ramsés I, II e III; e também membros da família de Pinedjem II, acabaram numa tumba perto de Deir Elbari. Esta parecia ter sido originalmente o túmulo da rainha Amósis-Nefertari, da XVIII Dinastia, e que fora usada recentemente para a família de Pinedjem II.87

			Este complexo, agora geralmente chamado «Complexo de Deir Elbari» (com o número oficial TT 320), foi um bom esconderijo, pois permaneceu desconhecido ao longo de quase três milénios. Foi há apenas cerca de 150 anos, algures por volta de 1870, de acordo com a versão mais prevalecente da história agora contada, que foi encontrado por um membro da família Abd el-Rassul, alegadamente enquanto procurava uma cabra que havia caído no poço de uma tumba. No entanto, poucos acreditam nesta história, e há muita especulação, que ele provavelmente procurava especificamente tumbas para roubar, já que o local foi posteriormente mantido em segredo pela família. A família tratou a tumba como um tesouro pessoal, vendendo vários objetos, um por um, a europeus e americanos abastados ao longo de um período de cerca de dez anos.

			O esquema foi finalmente descoberto em 1881 por Emil Brugsch, que havia sido enviado por Gaston Maspero, o novo diretor do Serviço de Antiguidades Egípcias. Brugsch contratou várias centenas de aldeões locais e removeu todos os faraós reenterrados, rainhas, e todos os seus bens do túmulo num período de apenas cerca de 48 horas, não efetuando o registo preciso da localização específica do conteúdo em favor de uma remoção rápida. A história está agora entre as mais contadas da egiptologia moderna, e a coleção de múmias reais e objetos funerários está entre os tesouros mais valiosos no Museu do Cairo há décadas.88 Repousam agora numa cripta especialmente concebida no Museu Nacional de Civilização Egípcia, no subúrbio de Fustat, no Cairo. Infelizmente, a remoção rápida significou que todas as informações além do objeto em si ficaram perdidas ou não foram registadas; se tivesse sido feito de forma lenta e deliberada, como deveria ter sido o caso, muitos mais dados teriam sido adquiridos — em comparação, a remoção de objetos do corpo de Tutankhamon da tumba por Howard Carter, que começou em 1922, levou dez anos.

			Salomão em Megido e Jerusalém

			Foi enquanto Carter documentava e removia cuidadosamente os objetos da tumba de Tutankhamon que os arqueólogos do Instituto Oriental da Universidade de Chicago começaram a escavar em 1925 no lugar de Megido, onde hoje é o norte de Israel, mas que ficava na região do Mandato Britânico da Palestina de então. Três anos depois, em 1928, descobriram vários grandes edifícios que tinham corredores internos revestidos de pedras monolíticas e o que pareciam ser calhas. O diretor de campo, P. L. O. Guy, interpretou estes edifícios como estábulos e enviou um telegrama a James Henry Breasted, diretor do Instituto Oriental. Lia-se numa parte: «Acredito ter encontrado os Estábulos de Salomão.»

			A notícia foi estampada nas primeiras páginas de todo o mundo, mas o debate persiste um século mais tarde. A maioria dos arqueólogos aceita que estes são, realmente, estábulos, mas já não pensa que foram construídos para Salomão. Baseado na datação por radiocarbono, nos estilos de cerâmica e noutras informações cronológicas indicadoras, agora parece mais provável que fossem construídos também no século IX a. C., possivelmente para Omri ou para o seu filho Acabe, ou mesmo no século VIII a. C., talvez por Jeroboão II.89

			Da mesma forma, várias décadas mais tarde, o famoso arqueólogo israelita Yigael Yadin e a sua equipa escavaram Megido e Tel Hazor, e descobriram que o grande portão de entrada de cada um deles parecia idêntico — o que é agora conhecido como o portão de seis câmaras. Também leu os registos de Macalister sobre a escavação anterior em Gezer e reconheceu que o portão da cidade era essencialmente idêntico a este. Datou os três da época de Salomão e declarou que havia um «projeto salomónico» para portões de entrada e que podiam ser vistos nestas cidades.90

			No entanto, e tal como aconteceu com os «Estábulos de Salomão», também estes portões da cidade podem ser datados do século IX e dos reinados de Omri ou de Acabe, ou mesmo até do século VIII e do reinado de Jeroboão II, e não do século X e do tempo de Salomão. O debate já se arrasta há algum tempo e é por vezes bastante aceso, uma vez que nem todos os académicos estão de acordo, mas agora parece que esta possível evidência das atividades de construção de Salomão também pode ter desaparecido. 91

			*

			As informações envolvidas neste debate vêm de um único excerto que menciona aquelas cidades específicas como exemplos que Salomão fortificou: «E este é o relato do trabalho forçado que o rei Salomão exigiu para que se construísse a casa do senhor e o Milo e o muro de Jerusalém e Hazor e Megido e Gezer» (1 Reis 9:15).

			Note-se que o excerto também dá crédito a Salomão pela construção do templo original em Jerusalém («a casa do senhor»). Para isso, segundo o relato bíblico, Salomão recorreu a Hirão, rei de Tiro, localizado no que havia sido a parte central de Canaã e que agora é o país moderno do Líbano, que pretensamente forneceu artesãos e até o plano de construção do Templo (1 Reis 5:1–7:51). Embora os arqueólogos ainda nada tenham encontrado que possa confirmar diretamente esta história bíblica (ou mesmo que confirme a existência de Salomão, do seu governo ou da extensão do seu reino, aliás), os relatos bíblicos sobre o seu reinado estão cheios de detalhes da relação que tinha com Hirão e com Tiro.92

			Neste caso, ficamos ainda a saber especificamente que «Hirão enviou uma mensagem a Salomão, e dizia o seguinte: “Ouvi a mensagem que me enviaste; vou atender a todas as tuas necessidades no assunto das madeiras de cedro e cipreste. Os meus servos devem trazê-las do Líbano para o mar; vou fazer jangadas para irem por mar até ao local que me indicaste. Lá serão desmanchadas para as poderes carregar e levar. Deves cobrir as tuas necessidades dando comida aos meus homens e vinte alqueires do melhor azeite.” Salomão forneceu isto a Hirão ano após ano» (1 Reis 5:8–11; ver também 2 Crónicas 2:1–16).93

			Neste contexto, Hirão também falou em enviar artesãos qualificados para ajudar Salomão, como se segue: «Enviei Hiram-abi, um artesão habilidoso, dotado de compreensão, filho de uma das mulheres danitas, o pai dele é tírio. Sabe trabalhar ouro, prata, bronze, ferro, pedra e madeira, e tecidos púrpura, azul e carmesim e linho fino, e fazer todo o tipo de gravuras e executar qualquer desenho que lhe seja pedido» (2 Crónicas 2:13–14).

			Uma vez que nenhuma parte do Templo de Salomão ainda está de pé, a descrição bíblica é tudo o que temos para prosseguir (1 Reis 6:14–22). Como resultado expectável, a discussão académica tem sido interminável sobre como realmente este seria, mas parece encaixar-se na descrição do que é chamado pelos arqueólogos um templo de «quarto comprido» — que é um longo edifício retangular onde alguém entraria por um dos lados mais estreitos e prosseguia por uma longa sala principal, no final da qual haveria uma sala muito mais pequena conhecida como «santo dos santos», onde se guardaria algo como a Arca da Aliança.

			Ora, a forma de templo mais comum no sul do Levante, na época, seria um templo de «sala ampla», que era muito mais quadrado e no qual se entraria pelo meio de um dos lados. Podemos ver um exemplo do último no século X a. C. no lugar de Arad, perto de Bersebá, onde hoje é o sul de Israel. O templo da «sala longa» é mais comum no Norte, por exemplo, no lugar de Ain Dara, no norte da Síria, onde há um edifício que se pensa ser o mais próximo exemplo existente do que o Templo de Salomão poderia ter sido.94 Os artesãos de Hirão podem muito bem ter trazido o projeto real consigo, bem como os materiais com os quais poderiam construir.

			Também ficamos a saber que, por gratidão, Salomão deu a Hirão vinte cidades localizadas no que hoje é o norte de Israel, mas que Hirão se recusou a aceitar (1 Reis 9:10–14). Além disso, os dois uniram-se no envio de uma expedição ultramarina a Ofir (1 Reis 9:26; 2 Crónicas 8:17, 9:10), cuja localização nunca foi confirmada. Mais ainda, sabemos que Hirão enviou expedições a Társis (1 Reis 10:21–22; 2 Crónicas 9:21), que é frequentemente identificada como Tartesso, em Espanha, embora não haja uma base sólida para tal identificação.95 Foi recentemente sugerido que o rei Salomão também pode ter estado envolvido na adesão dos fenícios às expedições a Espanha nesta época, em particular à região de Huelva, a fim de adquirir prata e outros bens, embora não haja provas disso e a hipótese careça de dados físicos de apoio.96

			Sisaque/Shishak

			Neste ponto da nossa história, o Egito e o sul do Levante entrelaçaram-se mais uma vez, mas agora porque o Egito recuperou finalmente as forças, cortesia de Sisaque I. Subiu ao trono do Egito a meio do século X, ca. 945 a. C., depois de Psusenés II, que governou após a morte de Siamom. Siamom e Psusenés foram os dois últimos reis da XXI Dinastia; como já referi, foram ambos sepultados na ante­câmara do túmulo de Psusenés. Sisaque seria o primeiro rei de uma nova dinastia, a XXII.97

			Sisaque era de origem líbia, embora a família vivesse no Egito há gerações, e o tio, Osocor, o Velho, na verdade fora rei do Egito diretamente antes de Siamom. Sisaque conservou a capital em Tanis, mas manteve um controlo apertado sobre Tebas com a nomeação do filho Iupute como sumo sacerdote de Ámon. Assim, substituiu a linha hereditária anterior e, ao longo de algumas décadas, trouxe de volta um certo grau de unidade ao Egito. Foi também o primeiro rei a deixar registos das operações militares no Levante após o colapso da Idade do Bronze Final.98

			É aqui que a Bíblia hebraica volta a entrar em cena, porque nos conta que um faraó egípcio chamado Shishak sitiou Jerusalém e levou consigo uma quantidade incalculável de ouro e outros tesouros da cidade, do palácio e do templo alguns anos depois da morte do rei Salomão, isto é, qualquer coisa por volta de 930–925 a. C. «No quinto ano do rei Roboão, o rei Shishak do Egito enfrentou Jerusalém; levou os tesouros da casa do Senhor e os tesouros da casa do rei; levou tudo. Também levou todos os escudos de ouro que Salomão havia feito» (1 Reis 14:25–26).99

			Embora seja contestada por alguns, a maioria dos historiadores bíblicos e egiptólogos é da opinião de que o faraó Shishak apontado na Bíblia é nada mais nada menos do que Sisaque I. Isto baseia-se, em parte, numa inscrição que Sisaque ordenou que fosse gravada no que é conhecido como o Portal Bubastita do Templo, em Karnak, no Egito, que fazia parte da primeira grande extensão do complexo desde a XX Dinastia. Embora também seja alvo de muito debate, esta elenca uma série de cidades atacadas por Sisaque no território do que foi a Monarquia Unida de David e Salomão. Incluída entre estas está Megido, de par com outras cidades no vale de Jizreel, incluindo Ta’anakh e Sulam.100
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